
PARECER Nº  2089     , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2007

Através da Mensagem nº 101/2007, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 48, de 2007, que objetiva transformar a Comissão de Serviços Públicos de Energia –CSPE, em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP, dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura  recebeu 189(cento e oitenta e nove) emendas e 3(tres) substitutivos.

Por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual, a proposição tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do que dispõe o artigo 61 do Regi,mento Interno Consolidado, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta em tela dispõe sobre a transformação da Comissão de Serviços Públicos de Energia –CSPE, em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP,  sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado e dá outras providências

Dentre as suas finalidades, destacamos a de regular , controlar e fiscalizar setores de saneamento e de energia, congregando assim competência para regulação de duas frentes de serviços em uma única entidade. A vantagem é a geração de ganhos tanto administrativos e financeiros quanto de conhecimento e aprendizagem institucional.

Além de competência originalmente atribuída ao Estado, no setor de energia e saneamento, a ARSESP absorverá, também, funções de regulação e fiscalização por delegação de outros entes federativos. No setor de energia, estas funções serão provenientes da União; no de saneamento, dos municípios.

A Agência terá o regime de autarquia especial, com mandato fixo e estabilidade a seus diretores, independência decisória, autonomia administrativa, orçamentária e financeira e demais condições que tornem efetiva sua autonomia no âmbito da administração pública.

Prevê, ainda, a criação de carreiras permanentes, de Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos, e Analista de Suporte à Regulação, todas de provimento mediante concurso público.

Sob os aspectos orçamentários, a ARSESP disporá de orçamento constituído exclusivamente por receitas próprias e recursos vinculados federais.

Trata-se de matéria de natureza legislativa em conformidade com os artigos 19, 21, inciso II e 23, item 8, de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado e adota também, disposições contidas nas Leis Federais 11.107, de 2005 e  11.445, de 2007.

A medida encontra-se ainda, em consonância com a legislação federal pertinente, em especial com a Lei nº 8987/96, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos, bem como o artigo 3º da Lei nº 7835/92, que dispõe sobre a matéria no âmbito estadual.

Além disso, o artigo 28 do projeto ao dispor sobre os recursos disponíveis para atender as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar atende ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Assim, opinamos favoravelmente ao projeto.


DAS EMENDAS

Pretendem as emendas de nºs. 1, 23, 157 e 181 disciplinar providências relativas ao Conselho previsto no artigo 24, com relação à composição, exigência de experiência técnica, caráter deliberativo e ressarcimento de despesas.

As emendas de nºs. 2, 21, 44, 77, 95,  159 e  173 visam  alterar a redação do artigo 22, referente à composição do Conselho de Orientação de Energia  e supressão de incisos.

 Por sua vez, as  emendas de nºs. 5, 86, 120 e 188 pretendem normatizar a transição gradativa da estrutura da Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE

No mesmo sentido, as emendas de nºs. 6, 22, 30, 45, 56, 78. 90 e 158 objetivam alterar a redação do artigo 23, referente à composição do Conselho de Orientação de Saneamento  e supressão de incisos.

As emendas de nºs. 8, 47, 57, 76, 111, 113, 119, 123, 161, 162,  169,  182, 183, 184 e 185 pretendem alterar a redação do artigo 16 que dispõe sobre a designação dos cargos de Diretores.

A emenda de nº 95 visa alterar a redação do artigo 22, referente à composição do Conselho de Orientação de Energia  e supressão de incisos.

A emenda de nº 140 visa dar nova redação ao inciso II do artigo 60 referente á estrutura da Agência.

A emenda de nº 187 pretende dar nova redação ao artigo 19 do projeto.

As proposituras em epígrafe se revelam inconstitucionais, uma vez que alarga a competência prevista no artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.




  De outra parte, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADIMC—1275/SP, decidiu o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu:

“Pertinente, portanto, o parecer da Procuradoria-Geral da República ao trazer à colação reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a questão específica da iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. A propósito do tema, merecem ser citadas as seguintes decisões, proferidas recentemente:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE NCONSTITUCIONALIDADE.

LEI N.10.238/94 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA,DESTINADO AOS MUNICÍPIOS. CRIAÇÃO DE UM CONSELHO PARA ADMINISTRAR O PROGRAMA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR.                            VIOLAÇÃO DO ARTIGO 61, § 1º, INCISO II, ALÍNEA “E”, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Vício de iniciativa, vez que o projeto de lei foi apresentado por um parlamentar, embora trate de

matéria típica de administração.

2. O texto normativo criou novo órgão na Administração Pública estadual, o Conselho de

Administração, composto, entre outros, por dois Secretários de Estado, além de acarretar ônus para o

Estado-membro. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º,

inciso II, alínea “e” da Constituição do Brasil.

3. O texto normativo, ao cercear a iniciativa para a elaboração da lei orçamentária, colide com o disposto no artigo 165, inciso III, da Constituição de 1988.

4. A declaração de inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da lei atacada implica seu esvaziamento. “

É igualmente pacífico o entendimento daquela Corte acerca da observância obrigatória, pelos Estados, dos parâmetros do processo legislativo federal, bem como de sua inquestionável repercussão sobre a separação de Poderes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2239/SP – MEDIDA CAUTELAR, RELATOR O EXMO. SR. MINISTRO ILMAR GALVÃO:

‘EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10309/99, DO ESTADO DE SÃO PAULO, ORIUNDA DE PROJETO DE MEMBRO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 61, I, E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Plausibilidade da alegação da ofensa ao dispositivo constitucional em referência,corolário do princípio da separação de Poderes, de observância imperiosa pelos Estados Membros, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar deferida para suspensão provisória da eficácia do diploma normativo sob enfoque’ (DJ de 15.12.2000).’




Como se vê, as propostas traduzem vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal.




Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 5, 6, 8,  ,21, 22, 23, 30, 44, 45, 47, 56, 57, 76, 77, 78, 86, 90, 95,  111, 113, 119, 120, 123, 140, 157, 158, 159, 161, 162, 169, 173, 181, 182, 183,  184 , 185 e 188.

As emendas de nºs. 3 e 43 pretendem corrigir distorções no texto original do projeto.




Nesse sentido, sugerimos a seguinte subemenda:




Subemenda às emendas de nºs. 3 e 43




“Dê-se a seguinte redação ao artigo 64 do projeto de lei Complementar nº 48, de 2007:




Artigo 64- O FESAN, observado o disposto no artigo 68, I, desta lei complementar, vincula-se à Secretaria de Saneamento e Energia e será regulamentada por decreto.”

Nosso parecer é pela aprovação das emendas de nºs. 3 e 43, na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 4 visa alterar a redação do artigo 17 referente ao exercício do Diretor-Presidente da Agência.

No mesmo sentido, a  emenda de nº 7 objetiva incluir inciso ao artigo 58 disciplinando matéria referente à sexta-parte aos servidores da Agência.




"O art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal prevê a iniciativa privativa do Chefe do Executivo na elaboração de leis que disponham sobre servidores públicos, regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. Por outro lado, é pacífico o entendimento de que as regras básicas do processo legislativo da União são de observância obrigatória pelos Estados, 'por sua implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos Poderes'. Precedente: ADI 774, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 26-2-99. A posse, matéria de que tratou o Diploma impugnado, complementa e completa, juntamente com a entrada no exercício, o provimento de cargo público iniciado com a nomeação do candidato aprovado em concurso. É, portanto, matéria claramente prevista no art. 61, § 1º, II, c da Carta Magna, cuja reserva legislativa foi inegavelmente desrespeitada." (ADI 2.420, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 24-2-05, DJ de 25-4-05)

Somos pela rejeição das emendas de nº  4 e 7.

As emendas de  nºs. 9 e 105 pretendem alterar a redação do artigo 2º de modo a adequar os critérios e diretrizes da Agência aos da Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE.




Não vislumbramos quaisquer óbices de natureza jurídica que possam obstar a aprovação das referidas emendas.




As emendas de nºs. 10, 70, 104, 105, 106, 117, 124, 141, 142, 143 e 153 objetivam alterar a redação do artigo 2º com o estabelecimento de critérios desnecessários que permeiam o texto da mensagem governamental.




Nosso parecer é pela rejeição das emendas.

As emendas de nºs. 11, 39, 67, 71, 118, 132, 144, 145, 146, 147 e 152 tratam de alterar a redação do artigo 4º do projeto referente às audiências públicas.

Além dos comentários quando da apreciação das emendas de nºs. 1, 23, 157, 181 e outras, temos a considerar que as propostas ampliam meios de divulgação, com aumento de despesa e as fórmulas  de reajuste, antes de figurarem nos contratos devem constar dos editais de licitação, para os quais há necessidade de consulta públicas. Submetendo as fórmulas a consulta pública previamente à respectiva aprovação(e conseqüente inserção nos editais), a Agência evita questionamentos posteriores, além de prestigiar o princípio da transparência. 

Somos pela rejeição das referidas emendas.

As emendas de nºs. 12, 67, 72, 87 e 133, pretendem proceder alterações ao artigo 5º do projeto, impondo a obrigatoriedade de realização de audiências públicas para a tomada de decisões em matérias relevantes, e explicitando-a  em casos de autorização de reajuste de revisões tarifárias.




As emendas apresentadas implicam elevação do custo de transação da Agência ao obrigar novas e dispendiosas formas de divulgação, independentemente do impacto do assunto tratado. Assim, quanto os aspectos que nos compete examinar, somos pela rejeição das emendas acima.

As emendas de nºs. 13 e 14 pretendem proceder alterações no artigo 6º.

Nosso parecer é pela aprovação das referidas emendas.

As emendas de nºs. 15, 37, pretendem alterar a redação do artigo 7º para garantir as competências e prerrogativas federais e municipais.

As providências ali contidas aprimoram o texto do projeto, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emendas de nºs. 1 e 37:

Artigo 7º - Compete à ARSESP:

...............................................................................................

VIII - receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos usuários e dos prestadores de serviços, que serão cientificados das providências tomadas;

.............................................................................................

IX - proteger os interesses e direitos dos usuários, impedindo a discriminação entre eles, respeitados os direitos do poder concedente e dos prestadores de serviços.

Nosso parecer é pela aprovação das emendas de nºs. 15 e 37, na forma da subemenda apresentada.

No mesmo sentido a emenda de nº 16 visa alterar o caput do art. 8º, com relação à preservar as competências municipais e federais.




Somos, pela aprovação da emenda de nº 16.

As emendas de nºs. 17 e 149 pretendem alterar o caput do artigo 10.

Analisando as pretensões contidas nas referidas emendas, somos pelo acolhimento das mesmas.

As emendas de nºs.18, 27, 64, 74, 107 e 130 pretendem alterar dispositivos do artigo 10 referente a vários assuntos: realização de audiências públicas em caso de deliberação sobre políticas públicas, supressão dos incisos II e III, competências e prerrogativas federais e municipais, estabelecimento de tarifa social.

Mais uma vez temos a considerar os comentários  apresentados quando da apreciação das emendas de nºs. 1, 23, 157, 181 e outras, ante reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a questão específica da iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. 

No caso de diretrizes e revisões tarifárias é conveniente  resguardar a competência da Agência para decidir por uma consulta ou audiência pública, conforme o impacto de cada caso, já que a realização obrigatória em todos os casos traz altos custos de transação.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 18, 27, 64, 74, 107 e 130.

As emendas de nºs. 19 e 137 visam alterar os incisos II e III do artigo 12 para garantir o caráter deliberativo dos Conselhos.




As alterações propostas nas emendas acima não merecem prosperar, eis que o texto da mensagem governamental acompanha o disposto no artigo 47 da Lei federal nº 11.445, de 2007, que estabelece a natureza consultiva do conselho. 




“Art. 47.  O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação:

I - dos titulares dos serviços;

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico;

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.”




Ademais, tratam ainda de  questão específica à iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. Nesse sentido, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 19 e 137.

As emendas de nºs. 20, 29, 55, 171 e 186 pretendem alterar o caput e o parágrafo único do artigo 21 referente ao Conselho.




Com relação à alteração de denominação dos Conselhos, temos a esclarecer que o texto original do projeto acompanha a disposição federal prevista na Lei 11.445, de 2007, que prevê a figura  de conselho de caráter consultivo. Ressalte-se, ainda, que a alteração proposta pela emenda de nº 29 restringe, significativamente, as competências do Conselho. 




A estrutura organizacional da Agência é matéria de interna, de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a ser disciplinada em decreto, razão pela qual não recomendamos a redação proposta pela emenda de nº 186.

Nosso parecer, portanto,  é pela rejeição das emendas de nºs. 20, 29, 55, 171 e 186.

As emendas de nºs. 24 e 166 visam alterar a redação do artigo 25 com relação aos Conselhos.

Trata-se de matéria  de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Mais uma vez constatamos vício de ordem constitucional, o que nos leva a concluir pela rejeição das emendas de nºs. 24 e 166.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs 24 e 166.

As emendas de nºs. 25, 80, 108, 148 e 178 objetivam alterar o artigo 27 do projeto com relação ao Conselho e a participação do mesmo na escolha do Ouvidor.

As emendas de nºs. 26,  99, 110 e 163 pretendem alterar a redação do artigo 20 do projeto que trata de critérios a serem observados com relação à dispensa de ex-diretor.

Já apresentamos aqui a argüição de inconstitucionalidade com relação a várias emendas que pretendem disciplinar sobre  questões  específicas da iniciativa do Chefe do Poder Executivo. O inciso I proposto na emenda de nº 26 trata de matéria de natureza orçamentária, cujos critérios são definidos pelo Poder Executivo, o inciso II limita a competência do Poder Executivo para estabelecer critérios relacionados à política tarifária, contrariando o disposto no artigo 175, III e Leis Federais nºs. 8.987 e 11.445, de 2007.

Ainda assim,o artigo 20 do projeto está em perfeita harmonia com os dispositivos constitucionais e normas gerais editadas pela União.

Pelo exposto, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 26, 99, 110 e 163.

As emendas de nºs. 28, 53, 54, 75,  114, 139, 156, 172 e 174 visam suprimir dispositivos do artigo 14, dar nova redação aos incisos IV, VI, VII, IX, ao § 2º,  do referido artigo.


A proposta contida na emenda de nº 28 de supressão contraria dispositivos da maior relevância à matéria para o órgão diretivo e para a própria Agência.




Conforme já ressaltamos em outra ocasião, a aprovação do regulamento da Agência, pelo Legislativo, afronta princípios constitucionais previsto no artigo 84, VI da Carta Federal e art. 47, III da Constituição Estadual.




Ainda com relação à natureza dos Conselhos, observe-se que a legislação federal recomenda o seu caráter consultivo.




Com relação à exclusão da competência da diretoria para tratar de matéria tarifária, esclarecemos que a supressão proposta pela emenda 172 contraria dispositivos constitucionais e norma federal referente ao assunto.

Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 28, 53, 54, 114, 139, 156, 172 e 174.

As emendas de nºs. 31, 81, 122 e 189 pleiteiam a alteração da redação do artigo 28, supressão de incisos e inclusão de parágrafo.

O inciso IV do artigo 28 do projeto não se refere a serviços prestados às entidades reguladas e o inciso VII prevê como receita as multas contratuais, não só as de  caráter  moratório ou indenizatório, como argumenta o autor da emenda de nº 31, mas também as de natureza punitiva, conforme prevê o artigo 7º, VII do projeto em questão.

A nova redação proposta pela emenda de nº 81 ao artigo 28 contraria dispositivos constitucionais de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.




Com relação à emenda de nº 189, cumpre esclarecer que a matéria ali tratada já se encontra amparada no artigo 3º das Disposições Transitórias do projeto.

O art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal prevê a iniciativa privativa do Chefe do Executivo na elaboração de leis que disponham sobre servidores públicos, regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. Por outro lado, é pacífico o entendimento de que as regras básicas do processo legislativo da União são de observância obrigatória pelos Estados.

Assim, nosso parecer é pela rejeição das referidas emendas.

As emendas de nºs. 32, 82 e 164 visam suprimir e alterar a redação do artigo 63 e do seu § 1º  estabelecendo a necessidade de autorização legislativa para a Sabesp abrir subsidiárias e prestar serviços  dentro e fora do país.

Mais uma vez ressaltamos os comentários  apresentados quando da apreciação das emendas de nºs. 1, 23, 157, 181 e outras, ante reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a questão específica da iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. 

Nosso parecer, é contrário à aprovação das emendas de nºs. 32, 82 e 164.

A emenda de nº 33, 83 e 179 pretendem suprimir o §§  1º e 2º  e alterar a redação do artigo 48.




O dispositivo que se pretende alterar pela emenda de nº 83, não fere a autonomia municipal, uma vez que o caput do artigo 48 prevê autorização do Chefe do Poder Executivo do Município titular do serviço, pressupondo-se, ademais, ter havido a delegação deste ao prestador estadual.




A sugestão proposta pela emenda de nº 179 contraria dispositivo constitucional, eis que visa disciplinar matéria de interesse dos municípios, conforme prevê o artigo 30, I da Magna Carta.

Somos pela rejeição das emendas de nºs. 33, 83 e 179.

As emendas de nºs. 34,  84 e 176 visam suprimir incisos do artigo 68.

As revogações previstas no artigo 68 da mensagem do Executivo,  acompanham as disposições da Lei federal nº 11.445, de 2007, regra de observância obrigatória no texto do projeto ora analisado.

Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 34, 84 e 176.

A emendas de nºs. 35, objetiva alterar a redação dos § 4º do artigo 44 do projeto.




Nosso parecer é favorável à aprovação da emenda de nº 35.

A emenda de nº, 36,  trata de alteração da redação do artigo 4º do projeto.

Entendemos que a alteração proposta merece prosperar.

Nosso parecer é favorável à emenda de nº 36.

As emendas de nºs. 42, 52 e 69 objetivam alterar a redação dos §§ 2º do artigo 44 do projeto.

A proposta contida na emenda de nº 42,  contraria o disposto no artigo 216 da Constituição Estadual e o artigo 16 da Lei federal nº 11.445, de 2007.

Observe-se, ademais, que o dispositivo cuja supressão é proposto(artigo 44) está expressamente previsto no artigo 13 da Lei federal nº 11.107, de 2005.

Assim, nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 42, 52 e 69.

A emenda de nº. 38, altera o caput do artigo 6º do Projeto. No nosso entendimento concluímos que a proposta aprimora o texto da futura lei, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

As emendas de nºs.40, 66, 73, 116, 126, 128, 134, 135,136 e 154 , alteram o caput do artigo 6º do Projeto, acrescentando-se uma locução para preservar-se as competências e prerrogativas municipais, além de uma série de alterações em seus parágrafos.

O dispositivo que se pretende alterar com a emenda nº 40 , cuida de atribuição inerente ao exercício da competência fiscalizatória, pressupondo sua outorga ou delegação. No caso dos serviços de titularidade do próprio Estado, a redação proposta ficaria em choque com as competências atribuídas à Agência.

As supressões propostas pela emenda de nº 66 eliminam dispositivos essenciais ao conteúdo do projeto.

As emendas de nºs. 116 e 154 pretendem estabelecer dispositivos que contariam normas gerais relativas à licitação e contratação, competência privativa da União nos termos do artigo 22, XXVII da Constituição Federal.

As sugestões propostas pelas emendas de nºs. 128, 134, 135 e 136 invocam providências sobre questões específicas da iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. 




Somos pela rejeição das emendas de nºs. 40,66, 73, 116, 126, 128, 134, 135,136 e 154

As emendas de nºs. 41, 63 e 138 visam alterar a redação do artigo 11 referente à titularidade municipal dos serviços de saneamento.

Temos a esclarecer que a própria Lei federal  nº 11.445, de 2007 admite claramente a existência de serviços públicos estaduais e municipais de saneamento básico em seu artigo 16. Por outro lado, o artigo 11 não determina a adequação dos contratos anteriores à Lei federal nº 11.107, de 2005. Não preserva, ainda, com a redação proposta pela emenda de nº 63, as competências federais e  municipais, assegurando tão somente a competência da própria Agência, como entidade criada pelo Estado para o exercício das competências que a esta forem delegadas.

O artigo 19 da Lei federal nº 11.105, de 2005 estabelece que suas disposições não se aplicam aos contratos celebrados antes de sua vigência. A emenda de nº 138, contraria, portanto, norma geral, ferindo a competência privativa da União(artigo 22, XXVII  e 24 e parágrafos, da Carta Federal), e, em conseqüência, o princípio federativo.

Nosso parecer é pela rejeição das emendas acima.

As emendas de nºs. 46 e 50 pretendem alterar e suprimir a redação do artigo 47 do projeto, estabelecendo que a titularidade de serviços prestados pelo município e pelo Estado se submeterão à regulação e fiscalização da ARSESP, desde que haja concordância do titular.

Observe-se que o artigo 47 do projeto, não dispensa a concordância do titular do serviço e ainda ressalva, de forma bastante acertada, a necessidade de preservação do equilíbrio econômico-financeiro (Lei federal nº 8.666/93, artigo 65, II, “d”).

Somos pela rejeição das emendas de nºs. 46 e 50.

As emendas de nºs. 48, 88, 102, 122 e 127 objetivam acrescentar artigo ao projeto referente a duração do prazo do mandato dos diretores, lei específica para instituição do regulamento da Agência, aplicação de multas e estabelecimento de contrato de gestão com metas e obrigações da Agência, com vistas a assegurar o cumprimento das políticas públicas de saneamento e energia.



O dispositivo que se pretende acrescentar pela emenda de nº 48, ostenta caráter de norma geral de licitação e contratação. Matéria de competência legiferante privativa da União (Constituição Federal, artigo 22, XXVIII). Observe-se que não são apenas as atividades técnicas de nível superior que não podem ser terceirizadas e também não são apenas as descritas no parágrafo único do artigo que a emenda propõe acrescer as que podem. V. Enunciado 331 TST. Vigilância e serviços especializados na atividade meio. Decreto-lei nº 200/67, art. 10, § 7º; Lei federal nº 8.666/93, art 6º, II e art. 13.

Por sua vez, as pretensões contidas nas emendas de nºs 88, 102 e 122,  traduzem vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal.



Com relação á emenda de nº 127 temos a esclarecer que o legislador não pode obrigar a autarquia a celebrar contratos, com prazos e conteúdos definidos na proposta acessória.

Nesse sentido, nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 48, 88, 102, 122 e 127.

A emenda de nº. 49, objetiva alterar a redação dos § 2º do artigo 44 do projeto.

Trata-se de medida que merece prosperar. Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 49.

As emendas de  nºs. 51 e 62 pretendem suprimir o § 5º do artigo 45.

A função de “arbitrar” conflitos é coerente com as competências das agências reguladoras (ADIMC nº 2095). Ademais, não há dúvida de que se trata de uma faculdade, a ser exercida por pleito das partes envolvidas.

Somos pela rejeição das emendas de nºs. 51 e 62.

A emenda de nº 58 pretende incluir parágrafo ao artigo 15 com o objetivo de garantir transparência das decisões e responsabilidades dos membros da Diretoria Executiva.

Nosso parecer é favorável à aprovação da emenda de nº 58.

A emenda de nº 59,  pretende alterar a redação do § 2º  do artigo 15.




Trata-se de medida que sugerimos o seu acolhimento. Entretanto, como forma de aprimorar  a proposta, sugerimos a seguinte subemenda:




Subemenda à emenda de nº 59:




Dê-se a seguinte redação ao § 2º do artigo 15.




Artigo 15 -.................................................................................




§ 2º - Cada Diretor votará com independência, não lhe sendo permitido abster-se na votação de qualquer assunto, salvo quando impedido, devendo o motivo do impedimento ser apresentado formalmente e por escrito, registrado em ata e divulgado na página da ARSESP na rede mundial de computadores.”




Nosso parecer é favorável à emenda de nº 59, na forma da subemenda apresentada.

As emendas de nºs. 60, 61 e 91 pretendem alterar a redação do § 1º , 2º  e 3º do artigo 15, além de alterar da redação do mencionado dispositivo.

Cumpre esclarecer que as ressalvas previstas nos parágrafos e no artigo 15, estão em conformidade com o que dispõe o artigo 5º, LX, da Magna Carta, no que se refere ao princípio da separação dos poderes.

A aprovação do Regimento Interno da Agência  não é matéria afeta às funções do Legislativo.

A supressão contida na emenda de nº 91 não merece prosperar, eis que invade competência legislativa privativa da União prevista no artigo 22, I e 37, § 6º da Constituição Federal; e artigo 43 do Código Civil. 

Por essas razões, somos pela rejeição das emendas de nºs. 60, 61 e 91.

As emendas de nºs. 65, 96, 97 e 129 visam alterar o caput do artigo 7º.

O controle dos atos do Executivo pelo Legislativo são os previstos nos artigos 20, X, da Constituição Estadual (artigos 49, X, e 70 da Constituição Federal). 

Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 65, 96, 97 e 129.

A emenda de nº, 68, , altera o caput do artigo 6º do Projeto, acrescentando-se uma locução para preservar-se as competências e prerrogativas municipais, de forma a aprimorar o texto do projeto original.

Assim, sugerimos a seguinte subemenda à emenda de nº 68:

Subemenda à emenda de nº 68

Dê-se a seguinte redação ao artigo 6º:

“Art. 6 – Cabe à ARSESP, nos termos e limites desta lei complementar, regular, controlar e fiscalizar, no âmbito do Estado, os serviços de gás canalizado e de saneamento básico de titularidade estadual, preservadas as competências e prerrogativas municipais:

§ 1º.  A ARSESP poderá, preservadas as competências e prerrogativas municipais:

1 - exercer total ou parcialmente, observada a viabilidade técnica, as funções de regulação, controle e fiscalização que lhe forem delegadas pelos demais entes da Federação, especialmente quanto aos serviços públicos de saneamento básico de titularidade municipal e a quaisquer serviços e atividades federais de energia;

2 - celebrar convênios, acordos ou instrumentos equivalentes, bem como outros contratos e ajustes com órgãos ou entidades dos Municípios ou da União, referentes à regulação, controle e fiscalização de serviços; e” 




Nosso parecer é favorável à aprovação da emenda de nº 68, na forma da subemenda apresentada.

As emendas de nºs. 79, 165 e 167 alteram a redação do artigo 26 e seus parágrafos no que se refere às funções do Ouvidor.

Observe-se que as emendas, além de atribuir ao Ouvidor responsabilidades que deve ser comum a todos os servidores da Agência, pois relacionada aos próprios fundamentos da atuação da entidade, ou seja, o respeito ao princípio da publicidade, e um seu corolário, o princípio da transparência, menciona Diretoria  “Executiva”, que não corresponde ao órgão diretivo da entidade, e suprime, em relação aos Conselhos, o qualificativo “de orientação”.

Note-se uma confusão no que se refere ao papel do Ouvidor, definido na lei estadual de Proteção ao Usuário dos Serviços Públicos, com as ações de corregedoria e unidades processantes do Estado, a cargo da Corregedoria Geral da Administração.

Pelo exposto, somos pela rejeição das emendas de nºs. 79, 165 e 167.

A emenda de nº 85 pretende suprimir os artigos 38,  39, 40, 41, 42 e 43. No mesmo sentido a emenda de nº 177 pretende a supressão do artigo 39.

A revogação  de dispositivos da Lei 7.750, de 1992, deve-se às adaptações da Lei federal 11.445, de 2007. Tais medidas revelam-se inconstitucionais, uma vez que alarga a competência prevista no artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.

Razão pela qual, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 85 e 177.

A emenda de nº 89 pretende alterar a redação do § 1º do artigo 30 do projeto com vista a subtrair os valores dos tributos municipais incidentes sobre a taxa ali cobrada.

Nosso parecer  é  favorável à emenda de nº 89.

As emendas de nºs. 92 e 103 visam altera o § 2º do artigo 3º .

As propostas revelam-se inconstitucionais, pois pretendem disciplinar matéria privativa do Poder Executivo, além de contrariar o disposto no artigo 5º, LX, da Magna Carta, no que se refere ao princípio da separação dos poderes.

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 92 e 103.

A  emenda 93 visa alterar a redação do inciso IX do artigo 14. 

Não vislumbramos quaisquer óbices que possam obstar a aprovação da emenda de nº 93. 




A emenda de nº 94 pretende alterar a redação do artigo 13 do projeto com o objetivo de criar uma estrutura jurídica na Agência.




A representação e assessoramento judicial e extrajudicial às autarquias, inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas estaduais, cabe à Procuradoria Geral do Estado, nos termos do que dispõe o artigo 99, I e II da Constituição Estadual.




Nesse sentido, nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 94.

As emendas de nºs. 98, 112, 160, 168, 170 propõem alterações ao artigo 18, seus parágrafos, incisos.

Com relação à organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP´S, cumpre esclarecer que as mesmas são regidas  por legislação própria  e seus limites de atuação devem estar nela elencados. Não há previsão de contratos desta natureza para a prestação de serviços na Agência, dado que configura-se em entidade que exerce a função de Estado que é indelegável(regulação e fiscalização). 

Assim, com relação à emendas acima, nosso parecer é pela rejeição das mesmas.

As emendas de nºs. 100 e 125 visam alterar a redação do artigo 1º com relação ao mandato dos  diretores.

A supressão da estabilidade dos diretores é incompatível com a manutenção das garantias estabelecidas no artigo 16. § 4º do projeto. Ademais, a criação da Agência e sua estrutura são matérias reservadas à competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Nosso parecer é contrário às emenda de nºs. 100 e 125.

A emenda de nº 101 propõe alteração na ementa do projeto de lei em questão.

Não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 101 já que trata de disciplinar matéria privativa do Chefe do Poder Executivo.

Por essas razões, nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 101.

A emenda de nº 109 pretende alterar a redação do artigo 66.

Trata-se de providência que evitará o conflito de interesses entre regulador e regulado.

Nosso parece é favorável à aprovação da emenda de nº 109.

A emenda de nº. 121 pretende alterar a redação do § 4º do artigo 16 que dispõe sobre a designação dos cargos de Diretores.




Nosso parecer é pela aprovação da emenda de nº 121.

As emendas de nºs. 115, 131 e 155  visam alterar o caput do art. 8º com relação às competências e prerrogativas federais e municipais.

As propostas contidas nas emendas de nºs. 115, 131 e 155 invadem competência legislativa privativa da União para dispor sobre normas gerais relativas a licitação e contratação (Constituição Federal; artigo 22, XXVII). 

Nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 115, 131 e 155.

A emenda de nº  150 visa alterar a redação do artigo 17 referente ao exercício do Diretor-Presidente da Agência.

Trata-se de medida que sugerimos o seu acolhimento.

A emenda de nº 151 pretende alterar a redação do artigo 56.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 151.

A emenda de nº. 175 propõe alterações ao artigo 18, seus parágrafos, incisos.




Nosso parecer é pelo acolhimento da emenda de nº 175.

A emenda de nº 180 sugere  a alteração da denominação do Conselho previsto no Título I da Seção III, Capítulo III.

A nosso ver a medida não merece prosperar, pois interfere em matéria privativa ao Chefe do Poder Executivo.

Somos pela rejeição da emenda de nº 180.

Por fim, com o objetivo de aperfeiçoar o projeto com relação à composição dos Conselhos de Orientação de Energia e Saneamento, a sugerimos acrescer mais 1 representante em cada conselho, das entidades relacionadas ao setor: saneamento – ABES, energia – Sindicato.




Emenda  “A” 




Dê-se ao artigo 22 do projeto a seguinte redação:

“Art. 22.  O Conselho de Orientação de Energia terá a seguinte composição: 
I-  1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria;

II- 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – 
PROCON, designado pelo Governador a partir de lista tríplice;

III- 1 (um) representante da sociedade civil, indicado pelos Conselhos de 
Consumidores a que se refere o artigo 13 da Lei Federal nº 8.631, de 4 de março 
de 1993, designado pelo Governador a partir de lista tríplice;

IV- 3 (três) representantes das empresas prestadoras de serviços de energia no 
Estado;

V- 2 (dois) representantes dos trabalhadores nas empresas prestadoras de 
serviços de energia no Estado, indicados na forma estabelecida em decreto;

VI- 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – 
FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto;

VII- 1 (um) representante da Federação do Comércio do Estado de São Paulo – 
FECOMÉRCIO, indicado na forma estabelecida em decreto; e

VIII- 4 (quatro) membros de livre escolha do Governador. “

Emenda “B”

Dê-se a seguinte redação ao artigo 23 do projeto:

“Art. 23. O Conselho de Orientação do Saneamento Básico terá a seguinte composição:

I- 1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria;

II- 2 (dois) representantes das empresas prestadoras de serviços públicos de saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP, indicados na forma estabelecida em decreto;

III- 1 (um) representante dos trabalhadores nas empresas prestadoras de serviços públicos de saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP, indicado na forma estabelecida em decreto;

IV- 1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - 
PROCON, designado pelo Governador a partir de lista tríplice;

V- 1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto;

VI- 6 (seis) representantes de Municípios, sendo três de Municípios que tenham delegado à ARSESP funções de regulação, controle e fiscalização, dois de Municípios integrantes de Regiões Metropolitanas, e um do Município de São Paulo, todos eles indicados pelo Conselho Estadual de Saneamento na forma 
estabelecida em decreto, o qual viabilizará a representação de Municípios de portes diferentes; e

VII- 1 (um) membro indicado pela ABES – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária.

VIII- 1 (um) membro de livre escolha do Governador do Estado.”




O  substitutivo de nº 1, pretende alterar radicalmente o conteúdo do projeto, desvirtuando os objetivos da projeta original, razão pela qual não recomendamos o acolhimento dos mesmos.




Nesse sentido, somos pela rejeição dos substitutivos de nºs. 1.




Por todo o exposto, somos:

1. - favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 48, de 2007, 

2. - favorável à aprovação das emendas de nºs.  9, 13, 14, 16, 17, 35, 36, 38, 49, 58, 89, 93, 105, 109, 121, 149, 150 e 175;

3. - favorável à aprovação das emendas de nºs 3, 43, 68, 15, 37 e 59, na forma das subemendas apresentadas, 

4. - favorável à aprovação das emenda A e B apresentadas pelo relator; e

5. - pela rejeição das demais emendas e do substitutivo de nº 1.




a) Bruno Covas – Relator Especial


